
ANEXO V
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

INSTITUTO FEDERAL DE SANTA CATARINA - IFSC 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º 32/2021

O  INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA, CNPJ nº
11.402.887/0001-60, Rua 14 de Julho, 150 –  Enseada dos Marinheiros –  Coqueiros, Florianópolis/SC –
CEP: 88.075-010, doravante denominado apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo(a) sua
Reitor(a), Sr(a) NOME XXXXXXXX, RG nº XXXXXX-X - SSP/SC, CPF XXX.XXX.XXX-XX, considerando o
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma  eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº
32/2021,  processo  administrativo  n.º  23292.010214/2021-24,  RESOLVE  registrar  os  preços  da(s)
empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e
na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo  as  condições  previstas  no  edital,  sujeitando-se  as  partes  às
normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23
de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

1 DO OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de  SOLUÇÃO

UNIFICADA DE SEGURANÇA E CONECTIVIDADE SEM FIO, especificado no Estudo Técnico
Preliminar e Termo de Referência (Anexos II e III) do edital de Pregão nº 32/2021, que é parte
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O  preço  registrado,  as  especificações  do  objeto,  a  quantidade,  fornecedor  e  as  demais

condições ofertadas na proposta integram esta Ata em seu Anexo I.

3 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no
que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº
7.892, de 2013.

3.2 A manifestação  do  órgão  gerenciador  de  que  trata  o  subitem  anterior  fica  condicionada  à
realização,  pelos  órgãos e pelas  entidades que não participaram do  registro  de preços,  de
Planejamento de Contratação composto por Documento de Oficialização de Demanda, Estudo
Técnico Preliminar, Termo de Referência e Mapa de Riscos, de acordo com o Art. 8ª, § 1º, inciso
IV da Instrução Normativa nº 01 de 04 de Abril de 2019 – SGD/SEDGGD/ME, que demonstre o
ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da
utilização da ata de registro de preços.

3.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não
prejudique  as  obrigações  anteriormente  assumidas  com  o  órgão  gerenciador  e  órgãos
participantes. 

3.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

3.5 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de
cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  gerenciador  e  órgãos
participantes,  independente  do  número  de  órgãos  não  participantes  que  eventualmente
aderirem.

3.6 Ao  órgão  não  participante  que  aderir  à  ata  competem  os  atos  relativos  à  cobrança  do
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,
observada  a  ampla  defesa  e  o  contraditório,  de  eventuais  penalidades  decorrentes  do
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando



as ocorrências ao órgão gerenciador.
3.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
3.7.1 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que
solicitada pelo órgão não participante.

3.8 Para os itens  11, 12 e 13 , por serem serviços de TIC,  somente será  permitida adesão após
autorização específica da SGD/ME (Inciso I, § 10, art. 22, Decreto no 7.892/2013).

4 OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

4.1 O órgão gerenciador  dará anuência para a  utilização da Ata de Registro de Preço a qualquer

órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório

desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as

regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993, Decreto nº 7.892, de 2013 e Instrução Normativa

nº 01 de 04 de Abril de 2019 – SGD/SEDGGD/ME.

4.2 O órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo

aderente,  somado  aos  valores  das  contratações  já  previstas  para  o  órgão  gerenciador  e

participantes ou já destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00

(oitenta  mil  reais)  (Acórdão  TCU  nº  2957/2011  –  P),  para  microempresas  e  empresas  de

pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007.

4.3 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo

para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo

órgão não participante.

4.4 Caberá ao órgão gerenciador realizar a revisão e cancelamento da ARP conforme item 6 deste

anexo. 

4.5 Caberá ao órgão gerenciador aplicar as penalidades conforme item 7 deste anexo.

5 VALIDADE DA ATA 
5.1 A validade  da  Ata  de Registro  de Preços será  de  12  meses,  a  partir  de  XX/XX/20XX,  não

podendo ser prorrogada.

6 REVISÃO E CANCELAMENTO 
6.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a

180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual  redução dos preços

praticados  no  mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  do  objeto  registrado,  cabendo  à
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3 Quando  o  preço  registrado  tornar-se  superior  ao  preço  praticado  no  mercado  por  motivo
superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos
preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.5 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.

6.6 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.6.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados; e



6.6.2 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.7 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.

6.8 O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.8.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.8.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;
6.8.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado; ou
6.8.4 Sofrer  sanção  administrativa  cujo  efeito  torne-o  proibido  de  celebrar  contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.9 O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  nos  itens  6.7.1,  6.7.2  e  6.7.4  será

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.10 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso

fortuito  ou  força  maior,  que  prejudique  o  cumprimento  da  ata,  devidamente  comprovados e
justificados:

6.10.1 Por razão de interesse público; ou
6.10.2 A pedido do fornecedor.

7 DAS PENALIDADES
7.1 O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades

estabelecidas no Edital.
7.2 É  da  competência  do  órgão  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da
penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas
no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

8 CONDIÇÕES GERAIS
8.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto,

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive
o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do
Decreto nº 7892/13.

8.3 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação dos
itens nas seguintes hipóteses.

8.3.1  contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quantitativos
definidos no certame; ou

8.3.2  contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o
menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances.

8.4 A ata  de  realização  da  sessão  pública  do  pregão,  contendo  a  relação  dos  licitantes  que
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de
2014.

8.5 Integram esta Ata, o Anexo I (preços registrados) e as declarações de concordância das
empresas vencedoras.



Florianópolis, XX de XXXXXXXXXXX de20XX.

NOME XXXXXXXX

REITOR(A) DO IFSC

OBS: A adesão das empresas vencedoras a esta Ata se dará pelas Declarações de Concordância
anexas.



ANEXO V-A DO EDITAL

ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

EMPRESAS E PREÇOS REGISTRADOS

Pregão nº 32/2021 – SRP

Processo nº 23292.010214/2021-24

Relação de empresas vencedoras, contendo a descrição dos itens e preços negociados na sessão do
Pregão.

EMPRESA

ENDEREÇO

CNPJ

TELEFONE/FAX

REPRESENTAN
TE LEGAL

CPF

E-MAIL

ITEM UNID. QTDE. ESPECIFICAÇÃO 
 PREÇO

UNITÁRIO
 PREÇO TOTAL

TOTAL R$



ANEXO V-B DO EDITAL

ANEXO II DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) 32/2021 – IFSC

A empresa ____________________________________________________

Declara para os devidos fins, que:

1 Recebeu a Ata de Registros de Preços do Pregão Eletrônico nº  32/2021 do IFSC, contendo
____________ páginas (incluindo Ata e anexos) e;

2 Concorda com todos os termos da referida Ata e o Anexo I, com os preços registrados.

3 Assume o compromisso de receber as Autorizações de Fornecimento e Empenhos pelo e-mail
institucional (e-mail da empresa @........) Concordando que não sendo confirmado o recebimento do e-
mail, o IFSC considerará como recebido, iniciando a contagem do prazo de entrega. Assumindo o
compromisso de avisar o IFSC quando houver mudança do e-mail

_______________________, ___ de _______________ de 2021.

____________________________________

 (assinatura e identificação do Representante Legal e Carimbo da Empresa)



ANEXO VI

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 32/2021 – IFSC

MINUTA DA AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO (AF)

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
SANTA CATARINA

LOCAL DE 
ENTREGA:

CONTRATADO

CNPJ

TELEFONE

E-MAIL

ENDEREÇO

NOTA DE 
EMPENHO Nº

DATA DA 
SOLICITAÇÃO 

Item Unid Especificação Qtd Preço Unitário Preço total

_____________________________

Nome e Assinatura

Responsável IFSC



ANEXO VII

A Empresa optante pelo SIMPLES deve apresentar esta declaração quando da assinatura da Declaração
de Concordância à Ata de Registro de Preços conforme determinado na legislação e no Edital.

Da Instrução Normativa RFB 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

DECLARAÇÃO A SER APRESENTADA PELA PESSOA JURÍDICA CONSTANTE CONFORME ART. 6º DA
REFERIDA IN

Ilmo. Sr. (autoridade a quem se dirige)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº..... DECLARA à (nome da
entidade pagadora), para fins de não incidência na fonte do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica
(IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o art. 64 da Lei n º 9.430,
de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional,
de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I Preenche os seguintes requisitos:

a Conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que
comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de
quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b Cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente;

II O signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da
Receita  Federal  do  Brasil  e  à  entidade  pagadora,  imediatamente,  eventual  desenquadramento  da
presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do
disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente as demais pessoas que para ela
concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica
(art.  299 do Código Penal)  e ao crime contra  a ordem tributária (art.  1º da Lei  nº 8.137, de 27 de
dezembro de 1990).

Local e data......................................................

Assinatura do Responsável e Identificação 



ANEXO VIII 

DADOS PARA CADASTRAMENTO DA EMPRESA 

PROCESSO 23292.010214/2021-24

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP 32/2021

Confirmo que os dados abaixo relacionados, referentes à empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, estão 
atualizados e podem ser utilizados para atendimento ao disposto em Edital de licitação. Assumo a 
responsabilidade de manter estes dados atualizados, junto ao Departamento de Registro de preços do 
IFSC, através do e-mail srp@ifsc.edu.br, no mínimo durante a vigência da referida ATA.

EMPRESA (Razão Social)

CNPJ

ENDEREÇO 

CEP

CIDADE ESTADO

TELEFONE/FAX

REPRESENTANTE 
LEGAL

CPF REPRESENTANTE

ENDEREÇO 
ELETRÔNICO VÁLIDO (e-
mail)

Cidade, XX de XXXXXXX de 20XX.

Atenciosamente,

Representante da Empresa

Cargo Ocupado

Baixar arquivo editável

http://arquivos.ifsc.edu.br/~compras/cadastramento_fornecedores.zip


ANEXO IX

TERMO DE SIGILO E RESPONSABILIDADE 

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina, situado na Av. 14 de julho 150, no
Bairro  Coqueiros  em  Florianópolis/SC,  aqui  denominado  IFSC,  e  de  outro  lado

 ____________________________________,  RG  nº  __________________,  CPF  nº  ______________,
[servidor/prestador  de  serviço],  residente  e  domiciliado  na

 ________________________________________________,  doravante  chamado  RESPONSÁVEL,  têm
entre si justa e acertada a celebração do presente TERMO DE SIGILO E RESPONSABILIDADE, através do
qual  o  RESPONSÁVEL  declara  não  repassar  a  terceiros  informações  referentes  a  infraestrutura  de
Tecnologia da Informação e Comunicação do IFSC a que tiver acesso, bem como informações referentes ao
objeto desta licitação, como localização, características, estado de uso e afins, que não sejam necessárias
para a plena execução de suas atividades de manutenção preventiva e corretiva. 

O  não  cumprimento  deste  Termo  implicará  em  responsabilidade  civil,  criminal  e  administrativa  do
RESPONSÁVEL, nos moldes previstos na legislação pátria. 

Parágrafo Único – Apurada a responsabilidade no âmbito administrativo, o IFSC comunicará o ocorrido à
empresa contratada para adoção das medidas cabíveis, inclusive substituindo o mesmo por outro prestador
de serviços, de mesmo nível técnico. 

O presente instrumento tem o seu início de vigência na data de sua assinatura.

Florianópolis (SC), ___ de _____________ de 2021. 

_________________________________ _________________________________ 

Responsável IFSC 

Testemunhas: 

_________________________________ 

_________________________________


